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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INVENTÁRIO.  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  DO
RECURSO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  501,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
HOMOLOGAÇÃO.  PREJUDICIALIDADE
EVIDENCIADA  DO  RECLAMO.    DECISÃO
MONOCRÁTICA. PERMISSIBILIDADE DO CAPUT,
DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO.

- A desistência, nos termos do art. 501, do Código de
Processo Civil,  é  uma faculdade do recorrente,  por
ser  ele  titular  do  interesse  de  exame,  na  instância
revisora,  da  decisão  que  entende  proferida  em
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desacordo com o seu direito.

-  Negativa  monocrática  de  seguimento  ao  recurso,
em consonância com o disposto no caput do art. 557,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/11, interposto por Eduarda Santana de Medeiros e Roma Santana de Medeiros,
contra a decisão de fls. 20/22, proferida pelo Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de
Patos,  que nos  autos da  Ação de Inventário, deferiu os pedidos  realizados pelas
Empresas COPAUTO  -  Comércio  Patoense  de  Automotores  Ltda,  COVEPEL  -
Comércio  de  Veículos  e  Peças  Ltda  e Semirames  de  Paula  Santana  Medeiros
(inventariante), consignando os seguintes termos:

a) defiro o pedido de depósito do valor atualizado
das quotas  sociais  que pertenciam ao falecido José
Eduardo Santana de Medeiros.  O referido dinheiro
deverá  ser  depositado  numa  conta  vinculada  aos
presentes autos para posterior partilha e pagamentos
das custas processuais e ITCM. Prazo de 20 dias.
b) com o depósito do dinheiro, determino que seja
oficiado  a  junta  comercial  com  o  desiderato  de
excluir  o  nome  do  sócio  falecido  José  Eduardo
Santana  de  Medeiros  dos  contratos  sociais  das
sociedades empresárias COVEPEL – COMÉRCIO DE
VEÍCULOS  E  PEÇAS  LTDA e  COPAUTO  –
COMÉRICO  PATOENSE  DE  AUTOMOTORES
LTDA.
c)  excluo  a  obrigação  das  sociedades  empresárias,
COVEPEL – COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS
LTDA e COPAUTO – COMÉRCIO PATOENSE DE
AUTOMOTORES  LTDA  de  prestarem  renda
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mensal/pro labore aos herdeiros do falecido.
d) fica desde já deferido o pedido do perito de (fls.
515-517). Expeça-se alvará de levantamento.

Em suas razões, as recorrentes postulam a nulidade
da  audiência,  alegando  que  sequer  foram intimadas  para  tal,  assim como que  a
publicação da nota de foro intimando seus patronos apenas se deu um dia antes da
realização da mesma. Pedem, a título de tutela emergencial, a atribuição do efeito
suspensivo ao recurso, sustando-se a decisão a quo.

Liminar indeferida, fls. 566/572.

Petição acostada à fl.  576, requerendo a desistência
do presente recurso. 

É o RELATÓRIO.

DECIDO

É cediço que, nos termos do art. 501, do Código de
Processo  Civil,  é  lícito  ao  recorrente,  a  qualquer  tempo, sem  anuência  da  parte
contrária, desistir do recurso, por ser ele titular do interesse de reexame, na instância
revisora, da decisão que entende proferida em desacordo com o seu direito.

Na  espécie,  consoante  relatado,  a  parte  agravante
formalmente desistiu do recurso que interpôs, por meio da manifestação constante à
fl. 576.

A esse respeito, cumpre esclarecer que o Regimento
Interno deste Egrégio Tribunal, em seu art. 127, XXX, confere ao relator atribuição
para “julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar
desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”.
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De outra  sorte,  sabe-se que o  caput do  art.  557 do
Código de Processo Civil  impõe a negativa monocrática de seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.  

Ante o exposto, nos termos do art. 501 do Código de
Processo Civil c/c o art. 127, XXX, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da
Paraíba, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA.

P. I.

João Pessoa, 07 de maio de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                   Desembargador
                                                                                          Relator
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